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i  -f

i L
vy. '-

o

■HífU

2-■C

ÍO



4^^

;pROQ.
i

TLB:

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

PROJETO DE LEI N°. 36, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017

Câmara Municipal de Anchieta (ES)
Aprovado por sobre a regulamentação do

V . ; A Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural e Pesqueiro
Sustentável e dá outras providências.

jl

10 Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal:

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA

Art. 1° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro
Sustentável de Anchieta (COMDERS), órgão colegiado de composição paritária,
com funcionamento permanente, caráter deliberativo, consultivo, normativo e
fiscalizador das políticas municipais que visam o Desenvolvimento Rural e
Pesqueiro Sustentável, constantes nos Planos Municipais de Desenvolvimento
Rural e Pesqueiro Sustentáveis, políticas e programas Estaduais e Federais
relacionados à reforma agrária, a agricultura familiar e pesca.

Art. 2° Ao COMDERS compete:
I - fiscalizar as políticas municipais que visam o Desenvolvimento Rural e

Pesqueiro Sustentável, através da deliberação de Planos Municipais de
Desenvolvimento Rural, bem como do acompanhamento dos Programas
Estaduais e Federais relacionados á reforma agrária, a agricutura familiar e
pesca;

11 - propor ao Executivo e Legislativo Municipais, bem como aos órgãos e
entidades públicas e privadas que atuam no município, políticas públicas e ações
que contribuam para o aumento da produção agropecuária e para a geração de
ocupações produtivas e renda no meio rural e pesqueiro;

III - formular e sugerir políticas públicas e diretrizes junto aos Poderes
Executivo e Legislativo Municipais para fundamentar ações de apoio à produção,
distribuição e consumo de alimentos no município, à preservação/recuperação
do meio ambiente e à organização dos(as) agricultores(as) e pescadores (as)
familiares, buscando sua promoção;

IV — articular o entrosamento entre as atividades desenvolvidas pelos
Poderes Executivo e Legislativo Municipais e órgãos e entidades públicas e
privadas, de forma que suas ações privilegiem o desenvolvimento rural e
pesqueiro sustentável do município;

V - participar de todo o processo (elaboração, execução e fiscalização)
dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural e de Desenvolvimento
Pesqueiro Sustentáveis (PMDRS e PMDPS), bem como os Planos Anuais de
Trabalho (PAT), junto às Secretarias envolvidas, assegurando à efetiva e
legitima participação das comunidades rurais e pesqueiras, de forma que esses
sejam economicamente viável, politicamente correto, socialmente justo e
ambientalmente adequado, no que concerne á produção, armazenamento,
beneficiamento, comercialização, fomento, profissionalização e organização
coletiva de seus públicos alvos;
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-  apresentar propostas de políticas publicas para a elaboração dos
Planos Plurianuais de aplicações (PPA's) e para as Leis de Diretrizes
Orçamentárias Municipais (LDG);

VI! - acompanhar e fiscalizar a utilização dos recursos públicos,
equipamentos e demais bens públicos utilizados na execução das ações dos
PMDRS e PMDPS, e dos programas estaduais e federais, inerentes ao setor
rural e pesqueiro;

Vil! - apresentar ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural
Sustentável (CEDRS), propostas e subsídios para a elaboração do Plano
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável (PEDRS), e para o Plano
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (PNDRS), bem como dos
programas estaduais e federais inerentes ao setor rural e pesque ro;

IX — deliberar sobre a inclusão e exclusão de membros, órgãos e
entidades;

X - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, após a aprovação desta da Lei, a qual disciplinará sobre as
atribuições e funcionamento do COMDERS, da Secretaria Executiva e dos
Comitês e/ou Grupo Temático que vierem a integrar sua estrutura, bem como
decidir sobre alterações propostas por seus membros;

XI — articular-se com outros conselhos, órgãos e instituições que realizam
ações que tenham como objetivo a consolidação da cidadania no meio rural e
pesqueiro;

XII - articular-se com os CMDRS's dos municípios vizinhos visando a
construção de planos territoriais de desenvolvimento rural e pesqueiro
sustentável;

XIII - articular com os organismos públicos estaduais e federais a
compatibilização entre as políticas municipais e regionais e as politicas estaduais
e federais voltadas para o desenvolvimento rural e pesqueiro sus:entável;

XIV - identificar e quantificar as necessidades de crédito rural e pesqueiro
para financiar os projetos da agricultura familiar e pesca do municíoio, para, junto
com o CEDRS e outras parcerias, buscar o atendimento dessas necessidades;

XV - articular-se com os Agentes Financeiros com vistas a solucionar
dificuldades identificadas e quantificadas, em nível municipal, para a concessão
de financiamentos aos empreendimentos pesqueiros e rurais da Agricultura
Familiar;

XVI - promover ações que revitalizem a cultura local;
XVII - Propor políticas públicas municipais na perspectiva do

Desenvolvimento Rural e Pesqueiro e da conquista da plena cidadania do
público alvo destas atividades econômicas;

XVIII — contribuir para a redução das desigualdades de gênero, geração,
raça e etnia, estimulando a participação de mulheres, jovens, 3° idade e
descendentes das várias raças e etnias;

XIX - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a
aplicação e os resultados estratégicos alcançados peles programas
desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de Anchieta - ES.

Parágrafo único. Fica facultado ao COMDERS promover a realização de
seminários ou encontros regionais sobre temas constitutivos de sua agenda,
bem assim, estudos sobre a definição de convênios e parcerias na área de
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Ivimento rural e pesqueiro sustentável a serem firmados com
organismos nacionais e internacionais públicos e privados.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO, FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO.

COMPOSIÇÃO

Art. 3° O COMDERS será integrado paritariamente por representantes
dos poderes públicos locais, das organizações dos pescadores, agricultores
familiares e assalariados rurais, dos beneficiários de programas de reforma
agrária, das organizações da sociedade civil e das entidades parceiras, as quais
farão indicação formal.

I - dos poderes públicos;
a) Representantes indicados pelas Secretarias

Municipais de:
1 - Agricultura:
2 - Pesca;
3 - de Meio Ambiente;
4 - de Assistência Social;
5- de Educação;
6 - de Saúde;
7 -Turismo;
8 - Infraestrutura Municipal;

b) Um representante do Instituto Capixaba de Pesquisa e
Extensão Rural (INCAPER);

c) IFES - Instituto Federal do Espírito Santo

II - dos agricultores familiares e pescadores:
a) um representante do Sindicato de Trabalhadores

Rurais de Anchieta e Piúma;
b) um representante do Movimento Educacional

Promocional do Espírito Santo - MEPES;
c) um representante da Escola Família Agrícola de

Olivânia;
d) um representante da Colônia de Pesca Z 4 "Marcílio

Dias";
e) três representantes de associações e cooperativas de

Pescadores, Caranguejeiros, Maricultores, Armadores e outros
que representam o segmento de Pescador Artesanal;

f) três representantes de associações e cooperativas de
agricultores familiares.

§ 1° Para a escolha dos representantes das associações e cooperativas
rurais e pesqueiras, haverá a publicação de um edital ou chamamento público
para que as associações concorram livremente as vagas. Para a escolha levar-
se-á em consideração fatores de relevância, tais como, área de atuação,
abrangência, representatividade de segmentos estratégicos (de jovens!
mulheres, 3® idade), legalidade, regularidade, dentre outros. O processo de
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dos representantes das associações rurais e pesqueiras será
conduzido, no caso das associações e cooperativas rurais, pelo Sindicato dos
Trabalhadores Rurais, e no caso das representações das associações e
cooperativas pesqueiras, pela Colônia de Pescadores, ambos com o
acompanhamento da Secretaria Executiva do COMDERS

§ 2° Os Conselheiros Titulares e Suplentes devem ser indicados
formalmente, em documento escrito e timbrado, pelos órgãos, organizações e
entidades que representam;

§ 3° As indicações serão encaminhadas ao Prefeito Municipal para
publicação através de Decreto Municipal;

§ 4° Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMDERS, a
juízo do seu Presidente, personalidades e representantes de órgãos e entidades
públicos e privados, dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como técnicos
sempre que da pauta constar temas de suas áreas de atuação.

§ 5® Será substituído o Conselheiro que deixar de comparecer, ou enviar
suplente, a 3 (três) reuniões consecutivas, sem justificativa.

§ 6° As justificativas de ausência deverão ser apresentadas à
SECRETARIA do Conselho até 3 (três) dias úteis antes da Reunião, quando
prevista, e até 03 (três) dias úteis depois quando não previsto.

§ 7° A substituição será comunicada ao Plenário do COMDERS pelo seu
Presidente.

Art. 4° A presidência do COMDERS será eleita junto ao colegiado,
considerando como prioridade candidatos que são representantes de
entidades/secretarias afins (agricultura e pesca);

Art. 5° O Secretário Executivo do COMDERS, será eleito pelo colegiado,
dentre os representantes da SECRETARIA Executiva que é composta por
representantes das Secretarias de Agricultura e Pesca, representante do
INCAPER, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Anchieta e Piúma, da
Colônia de Pescadores

Art. 6° O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, salvo o disposto
no parágrafo primeiro deste artigo, podendo ser reconduzidos, observando as
especificidades da Presidência e Secretário Executivo.

§  1° Os mandados dos membros do COMDERS se encerrarão,
obrigatoriamente, no dia 31 de dezembro do último ano de mandato do gestor
municipal, sendo de responsabilidade da Secretaria de Agricultura e do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Anchieta e Piúma a condução do processo de
reestruturação do COMDERS.

§ 2® O exercício de representação no COMDERS será sem ônus para os
cofres públicos.

Art. 7® O COMDERS reunir-se-á no ordinariamente trimestralmente e
extraordinariamente sempre que necessitar, por convocação do seu Presidente,
Secretário Executivo ou mínimo de dois terços (2/3) conselheiros, para suas
deliberações e encaminhamentos.
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1° As reuniões ordinárias serão definidas em calendár o prévio, pelo
coiegiado.

§ 2° Nos casos de relevância e urgência, o Presidente do COMDERS,
Secretário Executivo ou mínimo de dois terços (2/3) conselheiros, convocará
reunião extraordinária, com antecedência mínima de 72 horas.

Art. 8° As decisões do COMDERS, serão materializadas por meio de
resoluções, e serão anuídas por quorum definido no Regimento Interno do
Coiegiado.

DO FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO

Art. 9° A estrutura de funcionamento e deliberação COMCERS compõe-

I - Plenário:
II - Secretaria Executiva;
III - Grupos e/ou Comitês Temáticos.

Art. 10. Plenário ê o órgão máximo de deliberação do COMDERS, atuando
a partir da pauta da convocação das reuniões;

Parágrafo Único. O quòrum mínimo para a realização das sessões
dependerá da matéria em apreciação e será definido no Regimento Interno.

Art. 11. A Secretaria Executiva, composta por representantes das
entidades e órgãos afins, ê responsável pela organização e funcionamento
administrativo do COMDERS.

Art. 12. Grupos e/ou Comitês Temáticos são órgãos auxiliares da
SECRETARIA Executiva, e sua composição, funcionamento e atribuições serão
dispostos no Regimento Interno.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Viabilizar a materialização da Secretaria Executiva, dotando-a de
infraestrutura e pessoal necessários para seu funcionamento, com recursos
financeiros disponibilizados pela Secretaria de Agricultura.

Art. 14. O COMDERS requisitará apoio jurídico, remetendo o processo
administrativo á Procuradoria Geral do Município para apreciação e emissão de
manifestação jurídica, bem como solicitando a presença de um assessor para as
sessões.

Parágrafo único. A Procuradoria Geral terá o prazo de 30 (trinta) dias
para a sua manifestação, a contar da entrada do processo na Procuradoria,
podendo tal prazo ser estendido desde que justificadamente.
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rt. 15. Os atos do COMDERS são de domínio público e serão
amplamente divulgados pelas Secretarias Municipais de Agricultura e Pesca, na
forma da Lei Orgânica Municipal e mediante publicidade em site oficial e outros
meios de comunicação social já utilizados pelo Município.

Art. 16. Os recursos financeiros necessários à instalação e manutenção
do COMDERS advirão das dotações mantenedoras da SECRETARIA Municipal
de Agricultura, Pesca e Abastecimento.

Art. 17. O Executivo Municipal, através de seus órgãos e entidades da
Administração Pública, fornecerá as condições e as informações para o
COMDERS cumprir as suas atribuições.

Art. 18. A participação nas atividades do COMDERS e dos Comitês e/ou
Grupos Temáticos será considerada função relevante, não remunerada.

Art. 19. O apoio administrativo e os meios necessários á execução dos
trabalhos do COMDERS e das Câmaras Técnicas/Grupos Temáticos serão
prestados pela Secretaria Municipal de Agricultura.

Art. 20. As dúvidas e casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo
colegiado do COMDERS.

Art. 21. A presente lei poderá ser regulamentada no prazo de 90
(noventa) dias, a contar de sua publicidade.

Art. 22. Revogam-se as leis municipais n° 201/1997,235/1997 072/2001
355/06 e 756/2011.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 09 de novembro de 2017.

m

Prefeito Municipal de Anchieta
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MENSAGEM N° 43, 09 DE NOVEMBRO DE 2017

Senhor Presidente, da Câmara Municipal,

Nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica Municipal submeto o incluso

Projeto de Lei que tem por objetivo modificar o texto da Lei Municipal n°

341/1999.

O Município vem dando o devido reconhecimento à classe de servidores

públicos. Vários projetos contemplaram esta categoria, que ao longo de muitos

anos ficou esquecida.

O presente Projeto de Lei visa a maximizar as políticas públicas para a

agricultura no Município, fortalecendo a participação do Município nas iniciativas

territoriais existentes e em construção.

Com a regulamentação do COMDERS, o Município desenvolverá ações

que articulem entidades do Poder Público, de organizações não governamentais

e conselhos regionais e estaduais, com o objetivo de estimular a organização do

Setor Agrícola para definir diretrizes e prioridades do desenvolvimento rural

sustentável para o Município, e que posteriormente serão incluídas no Plano

Estadual de Desenvolvimento Rural. E ainda, o Municipio estará apto para

receber recursos destinados a projetos de interesse agrícola, com a celebração

de convênios entre o Município e instituições federais e estaduais.

Anchieta/ES, 09 de novembro de 2017.

ID

Prefeito Municipal de Anchieta
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ORIGEM

Local (Setor) PROTOCOLO

Remessa N" 000021249

Responsável RAFAEL DOS SANTOS DE LIMA

Data e Hora 13/11/2017 15:12:29

Despacho PARA TRIAGEM DA PROPOSITURA.

ANCHIETA, 13 de novembro de 2017 'mc
»FAEL DOS SANTOS DE LIMA

PROTOCOLO

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI No 36/2017 DO PODER EXECimVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIM ENTO

Local (Setor) ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LEGISLATIVO

Responsável

ANCHIETA, / /.

ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LEGISLATIVO
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GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor) ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LEGISLATIVO

Remessa N° 000000166

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 14/11/2017 13:29:14

Despacho O referido projeto foi protocolado em 10/10/2017 de acordo com que dispõe o
artigo 142§único do Reg. Interno; Projeto encontra-se devidamente numerado;
está em termos claros e objetivos; contém ementa indicativa do assunto que se
refere; a mesma contém justificativa o qual lhe faz compreender a proposta. Assim
na forma do artigo 135 c/c art.30,inciso XXIII, alínea "b" do Regimento Interno,
submeto a vossa excelência para emissão de juízo de admissibilidade bem como
informar ao setor secretaria desta casa, se for o caso, o dia para inclusão da
matéria na pauta para leitura .

ANCHIETA, 14 de novembro de 2017

ROMULO DA MATTA IGREJA

■ ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LEGISLATIVO

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO No 003638/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI No 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI NO 35/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE
AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO DE LEILOAR BENS IMÓVEIS DO
PATRIMÔNIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

PRESIDÊNCIA
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ORIGEM

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa N° 000003936

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 14/11/2017 14:01:31

Despacho PARA LEITURA EM PLENÁRIO. SEGUE JUÍZO DEJ^DMISSIBILIDADE.

ANCHIETA, 14 de novembro de 2017

PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

PRESENCIA
-tr

PROIETO DE LEI No 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOLO{S)

Processo, PROCESSO No 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / / .

SECRETARIA
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GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Projeto de Lei n° 36/2017

Assunto: Dispõe sobre a regulamentação do Conselho Municipal de

Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável e dá outras providências.

Autor: Fabricio Petri

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Recebo a presente Propositura, uma vez que foram cumpridas as

exigências contidas no artigo 130 do Regimento Interno da Câmara''. Assim,

encaminho a Propositura para leitura plenária, visando a ciênda dos Nobres

Edis. Após, que a matéria seja tramitada, obedecendo as fases do processo

legislativo previsto na Lei Orgânica Municipal e na Resolução n° 9/1990.

Anchieta/ES, 14 de Novembro de 2017.

TÁSSIO BRUI^RO
Presidente

^ Art. 130 - O Presidente ou a Mesa, conforme o caso, nâo aceitará proposição:
I - que vise delegar a outro Poder atribuições privativas do Legislativo;
II - que seja apresentada por Vereador licenciado ou afastado;
III - que tenha sido rejeitada na mesma sessão legislativa (curso do ano), salvo se for subscrita
pela maioria absoluta dos membros da Câmara;
IV - que seja formalmente inadequada, por contraria os requisitos dos art.s 110 a 113;
V - quando a emenda ou subemenda for apresentada fora do prazo, nâo observar restrição
constitucional ao poder de emendar, ou não tiver relação com a matéria da preposição principal;
VI - quando a indicação versar sobre matéria que, na conformidade deste regimento, deva ser
objeto de requerimento;
VII - quando a representação ou denúncia não se encontrar devidamente instruída com
documentos, essenciais á sua tramitação, ou tratar de fatos irrelevantes ou impertinentes.
Parágrafo Único - Com exceção das hipóteses dos incs. II e V caberá recurso do autor ou autores,
ao plenário, no prazo de dez dias, o qual será distribuído á Comissão de Leçislação, Justiça e
Redação Final para posterior deliberação daquele.

Rua Nancy Ramos Rosa, 95 - Portal de Anchieta | CEP: 29.230-000 | Anchieta/ES | Telefone: (28) 3536-0300
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ORIGEM

Local (Setor) SECRETARIA

Remessa N° 000000475

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 16/11/2017 14:55:56

Despacho Tendo em vista o conhecimento da propositura pelo plenário na sessão de dia
14/11/2017. Submeto o presente projeto para emissão de parecer, tendo em vista
vossa qualidade de Relator da CJRF.

ANCHIETA, 16 de novembro de 2017
ROMULO DA MATTA IGREJA

SECRS^ARIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 003634/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO No 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO No 003638/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 33/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE
ALTERAÇÃO NA LEI MUNICIPAL N® 1099/2015, QUE ADOTA O DIÁRIO
OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DD ESPÍRITO SANTO,
INSTITUÍDO E ADMINISTRADO PELA AMUNES, COMO VEÍCULO OFICIAL
DE PUBQCAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS E ADMINISTRATIVOS DO
MUNICÍPIO.

PROJETO DE LEI No 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI N° 35/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE
AUTORIZAÇÃO AO PODER EXECUTIVO DE LEILOAR BENS IMÓVEIS DO
PATRIMÔNIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Responsável

ANCHIETA, / /.

GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Câmara Municipal de Anchieta
PROCg:

PARACER PARLAMENTAR N° / 2017 (CLJRF)

Assunto: Análise do Projeto de Lei n° 36/ 2017 (Projeto de Lei do Executivo)

RELATÓRIO

O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal
de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa.

O Exm°. Chefe do legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade
do Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo
artigo 130 do Regimento Interno.

Na sessão ordinária do dia 14/ 11/ 2017, o Projeto de lei fora lido, dando

ciência de seu conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria

seguiu para a Comissão de legislação, justiça e redação Final, para emissão de
parecer, nos termos do artigo 76 do regimento Interno da Câmara Municipal.

É o sucinto relatório.

ANALISE DO MÉRITO

O Projeto de Lei n° 36/ 2017, em seu texto legal dispõe sobre a
regulamentação do conselho municipal de desenvolvimento rural e pesqueiro
sustentável.

Sendo, a presente propositura na forma de espécie de lei, na seara do
processo legislativo, deve ser submetida ao crivo e deliberação dos órgãos do
Poder Legislativo, como fases associadas do processo de constituição da
presente legislação, no exercício das funções legislativas dos edis.

No que tange ao aspecto material e formal, a propositura reúne condições
para prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal.

Está comissão, não vislumbra nenhuma inconstitucionalidade e/ou

ilegalidade, tendo em vista a total conformidade com a Constituição Federal e
Lei Orgânica deste município, inexistindo qualquer fato jurídico a impedir a
tramitação regular do sobredito projeto de lei.

Kua Nancy Rosa Ramos.87, Portal de Anchieta - Anchieta - ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0341-www.camaraunchieta.com.br





GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC»^-
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ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Remessa NO 000000172

Responsável MAÍLA VIEIRA DE OLIVEIRA

Data e Hora 29/11/2017 10:04:24

Despacho PARA DEVIDAS PROVIDENCIAS.

ANCHIETA, 29 de novembro de 2017 O' MAÍLA VIEIRA DE OLIVEIRA

GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI N° 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DA VEREADORA TEREZINHA MEZADRI

Responsável

ANCHIETA, / /.

GABINETE DA VEREADORA TEREZINHA MEZADRI
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GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROCN",̂ 0% 11^

FLS.

AS3:,

ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DA VEREADORA TEREZINHA MEZADRI

Remessa N° 000000057

Responsável TEREZINHA VIZZONI MEZADRI

Data e Hora 29/11/2017 15:28:41

Despacho PARA DEVIDAS PROVIDENCIAS.

ANCHIETA, 29 de novembro de 2017 U ÇYVU&c^XJí
TEREZINHA VIZ2DNI MEZADRI

GABINETE DA VEREADORA TEREZINHA MEZADRI

ROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Responsável

ANCHIETA, / /.

GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROCM*.

FLS: I h

ASS: Cp

ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Remessa NO 000000176

Responsável MAÍLA VIEIRA DE OLIVEIRA

Data e Hora 30/11/2017 13:05:33

Despacho PARA DEVIDAS PROVIDENCIAS.

ANCHIETA, 30 de novembro de 2017

MAILA VIEIRA DE OLIVEIRA

GABINETE 00 VEREADOR RENATO LORENCINI

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO NO 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNiaPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI N" 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR ROBERTO QUINTEIRO BERTULANI

Responsável

VtKtAUUK KUBLKIU IjULWI tAtW DEKIU

'á/Q^NC^I/V

ANCHIETA,

GABINE-iFDdVEREADOR l/OBERTO QUINTEIRO BERTULANI
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COMPROVANTE DE DESPACHO

PROCN»
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ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR ROBERTO QUINTEIRO BERTULANI

Remessa N° 000000066

Responsável WANDER LOUREIRO BERTASO

Data e Hora 30/11/2017 15:05:06

Despacho Encaminho o Projeto de Lei n^ 36/2017 em que o membro da CURF, vereador Beto
Caliman acompanha o voto do relator, vereador Renaj^ Lor^nqlni.

ANCHIETA, 30 de novembro de 2017

WANDER LOUREIR^ BERTASO

GABINETE DO VEREADOR«OBERTO QUINTEIRO BERTULANI

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Responsável

ANCHIETA, / /.

GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI
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GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Remessa N° 000000179

Responsável VEREADOR RENATO LORENCINI

Data e Hora 30/11/2017 19:17:23

Despacho PARA DEVIDAS PROVIDENCIAS.

ANCHIETA, 30 de novembro de 2017
'UmL

VEREADOR

GABINETE DO VEI

NATO LORENCINI

DOR RENATO LORENCINI

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO N" 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNiaPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI No 36/2017 DO PODER E2ECUTIV0. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

PRESIDÊNCIA



GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

)

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC. dG^£l[±
FLS:

ORIGEM

Local (Setor) PRESIDÊNCIA
Remessa N° 000004035

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 01/12/2017 14:10:24

Despacho PARA INCLUSÃO EM PAUTA. PROJETO EM 1° DISCUSSÃO.

ANCHIETA, 01 de dezembro de 2017
PRE:IIDENTE TASSIO ERNES'

PRESIDÊW

FRANCO BRUNORO

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO N° 003635/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / / .

SECRETARIA



município de ANCHIETA(ES) «0=
CÂMARA MUNICIPAL "■>SS:

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 36/2017.

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final no uso de suas atribuições

legais que lhes são conferidas pelo Regimento Interno da Câmara e pela Lei

Orgânica Municipal, vem apresentar Emenda Modificativa ao Projeto de Resolução

em epígrafe.

Fica alterado o art.22 do projeto de lei em epígrafe com a seguinte redação:

"Art.22°- Revogam-se as leis municipais n° 205/97, 355/06 e 756/11'

Câmara iviunicipai de Anchieta {a
AprovadoiíOT J,

Anchieta-ES, 05/12/2017. Presidej/ite

RENATO LORENCINI.

Relator

c miL

Acompanham o voto do relator:

TEREZINHA VIZZONI MEZADRI

Presidente

ROBERTO

Membro

EIRO BERTULANI (BETO CALIMAM)
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otFLS^^^é^Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CNPJ 31.803.125/0001-83

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ANCHIETA-ES.

Câmara Municipal de Anchieta (ES)
Aprovado por

..Sala-Tlis^Seatõas. n^/ J j | j/1%

Prwldin

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, no uso de suas

atribuições legais, conforme previsão contida no artigo 146 do Regimento

Interno da Câmara Municipal, considerando a necessidade de urgência na

aprovação do projeto de lei, a Comissão requer a dispensa de interstício, e

inclusão na pauta de ordem do dia, do Projeto de Lei n° 36/2017 de iniciativa

do Poder Executivo.

Nestes Termos, Pede Deferimento.

Anchieta/ES, 05 de dezembro de 2017.

A VITERE

resi

RENATO LORI

Relaior

INI

UEIffOROBEPTO QyiNTEIRG BERTULANI

Membro

Rua Nancy Rumos Rosa. Sn. Bairro Portal de Anchieta - Anchieta ~ ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0300-www.camaraímchieta.es.gov.br



Câmara Municipal de Anchicta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Anchieta/ES, 06 de Dezembro de 2017.
OFICIO PRP N°. 157/2017

À Sua Excelência o Senhor Prefeito Municipal de Anchieta.
Fabrício Petri.

Assunto: Autógrafo de Lei

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei N® 79/2017, proveniente

do Projeto de Lei n° 36/2017 - Dispõe sobre a regulamentação do Conselho

Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável e dá outras

providências, de autoria do Poder Executivo, aprovado por unanimidade, com

Redação Final, na sessão ordinária do dia 05 de dezembro do ano em curso, para

promoção de Sanção ou Veto.

Respeitosamente.

TÁSSIO EftNESTO FRANCÒ BRUNORO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNÍCIPAL DE ANCHIETA

ES

O
ÇN

O
<r-

CO

o

Rua Nancy Ramos Rosa, Portal de Anchieta - Anchieta
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0300 - www.camaraanchieta.com.br

o
o
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

AUTÓGRAFO DE LEI N° 79/2017

Dispõe sobre a regulamentação do Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural e
Pesqueiro Sustentável e dá outras
providências.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espirito Santo, no uso

das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da Resolução n° 04/1990, faz

saber que foi aprovado, por unanimidade, com Redação Final, pelo Plenário desta

Casa, na Sessão Ordinária do dia 05/12/2017, o Projeto de Lei n° 36/2017 de autoria

do Poder Executivo, que Dispõe sobre a regulamentação do Conselho Municipal de

Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável e dá outras providências.

PROJETO DE LEI N°. 36/2017

Dispõe sobre a regulamentação do Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural e
Pesqueiro Sustentável e dá outras
providências.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal:

CAPITULO I

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA

Art. 1° O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro
Sustentável de Anchieta (COMDERS), órgão colegiado de composição paritária, com
funcionamento permanente, caráter deliberativo, consultivo, normativo e fiscaiizador
das políticas municipais que visam o Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável,
constantes nos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro
Sustentáveis, políticas e programas Estaduais e Federais relacionados à reforma
agrária, a agricultura familiar e pesca.

Art. 2° Ao COMDERS compete:
I - fiscalizar as políticas municipais que visam o Desenvolvimento Rural

Pesqueiro Sustentável, através da deliberação de Planos Municipais de
Desenvolvimento Rural, bem como do acompanhamento dos Programas Estaduais e
Federais relacionados à reforma agrária, a agricultura familiar e pesca;

]! - propor ao Executivo e Legislativo Municipais, bem como aos órgãos e
entidades públicas e privadas que atuam no município, políticas públicas e ações que

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES



Câmara Municipal de Anchietá
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contribuam para o aumente da produção agropecuária e para a geração de
ocupações produtivas e renda no meio rural e pesqueiro;

III - formular e sugerir políticas públicas e diretrizes junto aos Poderes
Executivo e Legislativo Municipais para fundamentar ações de apoio à produção,
distribuição e consumo de alimentos no município, à preservação/recuperação do
meio ambiente e à organização dos(as) agricuitores(as) e pescadores (as) familiares,
buscando sua promoção;

IV - articular o entrosamento entre as atividades desenvolvidas pelos Poderes
Executivo e Legislativo Municipais e órgãos e entidades públicas e privadas, de forma
que suas ações privilegiem o desenvolvimento rural e pesqueiro sustentável do
município;

V - participar de todo o processo (elaboração, execução e fiscalização) dos
Planos Municipais de Desenvolvimento Rural e de Desenvolvimento Pesqueiro
Sustentáveis (PMDRS e PMDPS), bem como os Planos Anuais de Trabalho (PAT),
junto às Secretarias envolvidas, assegurando à efetiva e legitima participação das
comunidades rurais e pesqueiras, de forma que esses sejam economicamente viável,
politicamente correto, socialmente justo e ambientalmente adequado, no que
concerne á produção, armazenamento, beneficiamento, comercialização, fomento,
profissionalização e organização coletiva de seus públicos alvos;

VI - apresentar propostas de políticas publicas para a elaboração dos Planos
Plurianuais de aplicações (PPA's) e para as Leis de Diretrizes Orçamentárias
Municipais (LDO);

Víi - acompanhar e fiscalizar a utilização dos recursos públicos, equipamentos e
demais bens públicos utilizados na execução das ações dos PMDRS e PMDPS, e dos
programas estaduais e federais, inerentes ao setor rural e pesqueiro;

VIII - apresentar ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável
(CEDRS), propostas e subsídios para a elaboração do Plano Estadual de
Desenvolvimento Rural Sustentável (PEDRS), e para o Plano Nacional de
Desenvolvimento Rural Sustentável (PNDRS), bem como dos programas estaduais e
federais inerentes ao setor rural e pesqueiro;

IX - deliberar sobre a inclusão e exclusão de membros, órgãos e entidades;
X - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, no prazo máximo de 90

(noventa) dias, após a aprovação desta da Lei, a qual disciplinará sobre as atribuições
e funcionamento do COMDERS, da Secretaria Executiva e dos Comitês e/ou Grupo
Temático que vierem a integrar sua estrutura, bem como decidir sobre alterações
propostas por seus membros;

XI - articular-se com outros conselhos, órgãos e instituições que realizam
ações que tenham como objetivo a consolidação da cidadania no meio rural e
pesqueiro;

XII - articular-se com os CMDRS's dos municípios vizinhos visando a
construção de planos territoriais de desenvolvimento rural e pesqueiro sustentável;

XIII - articular com os organismos públicos estaduais e federais a
compatibilização entre as políticas municipais e regionais e as políticas estaduais e
federais voltadas para o desenvolvimento rural e pesqueiro sustentável;

XIV - identificar e quantificar as necessidades de crédito rural e pesqueiro para
financiar os projetos da agricultura familiar e pesca do município, para, junto com o
CEDRS e outras parcerias, buscar o atendimento dessas necessidades;

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES
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XV - articular-se com os Agentes Financeiros com vistas a solucionar
dificuldades identificadas e quantificadas, em nível municipal, para a concessão de
financiamentos aos empreendimentos pesqueiros e rurais da Agricultura Familiar;

XVI - promover ações que revitalizem a cultura local;
XVII - Propor políticas públicas municipais na perspectiva do Desenvolvimento

Rural e Pesqueiro e da conquista da plena cidadania do público alvo destas atividades
econômicas;

XVIII - contribuir para a redução das desigualdades de gênero, geração, raça
e etnia, estimulando a participação de mulheres, jovens, 3° idade e descendentes das
várias raças e etnias;

XIX - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação
e os resultados estratégicos alcançados pelos programas desenvolvidos pela
Prefeitura Municipal de Anchieta - ES.

Parágrafo único. Fica facultado ao COMDERS promover a realização de
seminários ou encontros regionais sobre temas constitutivos de sua agenda, bem
assim, estudos sobre a definição de convênios e parcerias na área de
desenvolvimento rural e pesqueiro sustentável a serem firmados com organismos
nacionais e internacionais públicos e privados.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO, FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO.

COMPOSIÇÃO

Art. 3® O COMDERS será integrado paritariamente por representantes dos
poderes públicos locais, das organizações dos pescadores, agricultores familiares e
assalariados rurais, dos beneficiários de programas de reforma agrária, das
organizações da sociedade civil e das entidades parceiras, as quais farão indicação
formal.

I - dos poderes públicos:
a) Representantes indicados pelas Secretarias Municipais de:

1 - Agricultura;
2 - Pesca;
3 - de Meio Ambiente;
4 - de Assistência Social;
5- de Educação;
6 - de Saúde;

7-Turismo;
8 - Infraestrutura Municipal;

b) Um representante do Instituto Capixaba de Pesquisa e
Extensão Rural (INCAPER);

c) IFES - Instituto Federal do Espírito Santo

II - dos agricultores familiares e pescadores:
a) um representante do Sindicato de Trabalhadores Rurais de

Anchieta e Piúma;
b) um representante do Movimento Educacional Promocional

do Espírito Santo - MEPES;
c) um representante da Escola Família Agricola de Oíivânia;

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES
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d) um representante da Colônia de Pesca Z 4 "Marcíiio Dias";
e) três representantes de associações e cooperativas de

Pescadores, Caranguejeiros, Maricuitores, Armadores e outros que
representam o segmento de Pescador Artesanai;

f) três representantes de associações e cooperativas de
agricultores familiares.

§ 1° Para a escolha dos representantes das associações e cooperativas rurais
e pesqueiras, haverá a publicação de um edital ou chamamento público para que as
associações concorram livremente as vagas. Para a escolha levar-se-á em
consideração fatores de relevância, tais como, área de atuação, abrangência,
representatividade de segmentos estratégicos (de jovens, mulheres, 3^ idade),
legalidade, regularidade, dentre outros. O processo de seleção dos representantes
das associações rurais e pesqueiras será conduzido, no caso das associações e
cooperativas rurais, pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, e no caso das
representações das associações e cooperativas pesqueiras, pela Colônia de
Pescadores, ambos com o acompanhamento da Secretaria Executiva do COMDERS

§ 2° Os Conselheiros Titulares e Suplentes devem ser indicados formalmente,
em documento escrito e timbrado, pelos órgãos, organizações e entidades que
representam;

§ 3° As indicações serão encaminhadas ao Prefeito Municipal para publicação
através de Decreto Municipal;

§ 4° Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMDERS, a juízo
do seu Presidente, personalidades e representantes de órgãos e entidades públicos
e privados, dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como técnicos sempre que da
pauta constar temas de suas áreas de atuação.

§ 5° Será substituído o Conselheiro que deixar de comparecer, ou enviar
suplente, a 3 (três) reuniões consecutivas, sem justificativa.

§ 6° As justificativas de ausência deverão ser apresentadas à SECRETARIA do
Conselho até 3 (três) dias úteis antes da Reunião, quando prevista, e até 03 (três) dias
úteis depois quando não previsto.

§ 7° A substituição será comunicada ao Plenário do COMDERS pelo seu
Presidente.

Art. 4° A presidência do COMDERS será eleita junto ao colegiado, considerando
como prioridade candidatos que são representantes de entidades/secretarias afins
(agricultura e pesca);

Art. 5° O Secretário Executivo do COMDERS, será eleito pelo colegiado, dentre
os representantes da SECRETARIA Executiva que é composta por representantes
das Secretarias de Agricultura e Pesca, representante do INCAPER, do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Anchieía e Piúma, da Colônia de Pescadores

Art. 6° O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, salvo o disposto no
parágrafo primeiro deste artigo, podendo ser reconduzidos, observando as
especificidades da Presidência e Secretário Executivo.
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§  1° Os mandados dos membros do COMDERS se encerrarão,
obrigatoriamente, no dia 31 de dezembro do último ano de mandato do gestor
municipal, sendo de responsabilidade da Secretaria de Agricultura e do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais de Anchieta e Piúma a condução do processo de reestruturação
do COMDERS.

§ 2° O exercício de representação no COMDERS será sem ônus para os cofres
públicos.

Art. 7° O COMDERS reunir-se-á no ordinariamente trimestralmente e

extraordinariamente sempre que necessitar, por convocação do seu Presidente,
Secretário Executivo ou mínimo de dois terços (2/3) conselheiros, para suas
deliberações e encaminhamentos.

§ 1° As reuniões ordinárias serão definidas em calendário prévio, pelo
colegiado.

§ 2° Nos casos de relevância e urgência, o Presidente do COMDERS,
Secretário Executivo ou mínimo de dois terços (2/3) conselheiros, convocará reunião
extraordinária, com antecedência mínima de 72 horas.

Art. 8° As decisões do COMDERS, serão materializadas por meio de
resoluções, e serão anuídas por quorum definido no Regimento Interno do Colegiado.

DO FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO

Art. 9° A estrutura de funcionamento e deliberação COMDERS compõe-se de

I - Plenário:
II - Secretaria Executiva;
III - Grupos e/ou Comitês Temáticos.

Art. 10. Plenário é o órgão máximo de deliberação do COMDERS, atuando a
partir da pauta da convocação das reuniões;

Parágrafo Único. O quorum mínimo para a realização das sessões dependerá
da matéria em apreciação e será definido no Regimento Interno.

Art. 11. A Secretaria Executiva, composta por representantes das entidades e
órgãos afins, é responsável pela organização e funcionamento administrativo do
COMDERS.

Art. 12. Grupos e/ou Comitês Temáticos são órgãos auxiliares da
SECRETARIA Executiva, e sua composição, funcionamento e atribuições serão
dispostos no Regimento Interno.
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CAPÍTULO íii
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Viabilizar a materialização da Secretaria Executiva, dotando-a de

infraestrutura e pessoal necessários para seu funcionamento, com recursos
financeiros disponibilizados pela Secretaria de Agricultura.

Art. 14, O COMDERS requisitará apoio jurídico, remetendo o processo
administrativo á Procuradoria Geral do Município para apreciação e emissão de
manifestação jurídica, bem como solicitando a presença de um assessor para as
sessões.

Parágrafo único. A Procuradoria Geral terá o prazo de 30 (trinta) dias para a
sua manifestação, a contar da entrada do processo na Procuradoria, podendo tal
prazo ser estendido desde que justificadamente.

Art. 15. Os atos do COMDERS são de domínio público e serão amplamente
divulgados pelas Secretarias Municipais de Agricultura e Pesca, na forma da Lei
Orgânica Municipal e mediante publicidade em site oficial e outros meios de
comunicação social já utilizados pelo Município.

Art. 16. Os recursos financeiros necessários á instalação e manutenção do
COMDERS advirão das dotações mantenedoras da SECRETARIA Municipal de
Agricultura, Pesca e Abastecimento.

Art. 17. O Executivo Municipal, através de seus órgãos e entidades da
Administração Pública, fornecerá as condições e as informações para o COMDERS
cumprir as suas atribuições.

Art. 18. A participação nas atividades do COMDERS e dos Comitês e/ou
Grupos Temáticos será considerada função relevante, não remunerada.

Art. 19. O apoio administrativo e os meios necessários á execução dos
trabalhos do COMDERS e das Câmaras Técnicas/Grupos Temáticos serão prestados
pela Secretaria Municipal de Agricultura.

Art. 20. As dúvidas e casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo colegiado
do COMDERS.

Art. 21. A presente lei poderá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar de sua publicidade.

Art. 22. Revogam-se as leis municipais n° 205/97, 355/06 e 756/11.
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Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 06 de Dezembro de 2017

TASSIO, ERNESTO FRANCO BRUNORO
Presidente da Câmara Municipal de Anchieta

SÉRGIO LÜÍZDA SILVA JESUS
Vice Presidente

GEOVANE MH-OtÊTADA DOS SANTOS
Secretário
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uso da palavra o vereador Renato Lorencini, que cxunprimentou a todos. Iniciou
falando que ficou feliz com a viiMla tanto da Secretária de Meio Ambiente quanto do
Secretário Marcos Kneip, trazendo notícias boas, que vai de encontro o qitô eles têm
aqui defendido. Disse que fez uma indicação, para que o município nos grandes
eventos possa separar esse lixo e que seja encaminhado a Unipran. pois isso gera
emprego e dinheiro para a associação. E outra indicação que fez hoje foi sobre a
comunidade de Recanto do Sol, solicitando que se faça um estudo para ver a
viabilidade da implantação de um posto de correios naquela líKalidade. No sábado
acompanhou o Prefeito no Vale do Corindiba, pois com esse tempo de chuva
aconteceram alguns problemas. Tiveram na comunidade de Dois irmãos, na
comunidade de Duas Barras, passaram pelo asfalto e vendo os problemas que
aconteceram ali, e graças a Deus não foi nada muito perigoso, mas tem alguns
problemas a serem corrigidos ajfos as chuvas. Finalizou dizendo da alegria em fazer
a moção de congratulação a Laura Calenzani, filha do Gelson Calenzani que é
professor da rede municipal e da Eliana. Parabenizou também ao Professor João
Paulo e a Escola Tia Marlene Fetri de Alto Pongal, pois a Laura com o apoio da
escola e do professor João Paulo Fetri ganhou medalhas e destaque na V Edição
N^tional da Olimpíada Brasileira de Física das Escolas Públicas (OBFP). A Laura
ganhou medalha de prata a nível estaduaL e ganhou medalha de bronze a nível
n^ional. Fez essa moção {wa dizer da importância que tem a educação, e quando se
faz a coisa com carinho e amor a coisa acontece. Parabenizou ao Executivo, pois

semana passada tiveram uma audiência pública sobre o PDM e chama a atenção da
população de Anchieta, pois no dia 19 terão uma nova rodada, com novos temas.
Parabenizou a Secretária Executiva do PDM - a Sandra Loyola, que faz um trabalho
maravilhoso, bem como ao Prefeito, que têm feito esse trabalho para melhorar esse
plano e atrair novos investimentos. Disse ainda que na quinta-feira irão à Mariana
para participar de uma audiência, torce que seja um sucesso e que a Samarco retome
o mais breve possível para gerar emprego e renda no município. Após, o Sr.
Presidente destacou a presença do jovem Gabriel, acompanhado hoje de seu pm
Cíciliotti, pois fez uma moção hoje, parabenizmido esse jovem que participou da
Copa Espírito Santo Sub-20 e que teve excelente participação. E não havendo mais
oradores inscritos para fazer uso da palavra, o Sr. Presidente passou para a Ordem do
Dia e solicitou do Sr. Secretário que fizesse a chamada dos senhores vereadores. Em
seguida foi feita a leitura constante na Ordem do Dia: Projetos em 1^ Discussão: 1)
Projeto de Lei n° 25/2017 - Dispõe sobre autorização para realizar recesso de fmal
de ano e concede abono de faltas à determinadas categorias da estmtura
administrativa, de autoria do Poder Executivo; 2) Projeto de Lei N" 88/2017 -
Institui a Campanha Permanente de Orientação, Conscientização e Prevenção ao
Vírus da Influenza (Hlnl), nas Unidades Municipais de Ensino de Anchieta, e da
outras Providências, de autoria do Vereador Clebcr Oliveira Da Silva; 3) Projeto De
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Lei N° 96/2017 - Acrescenta § 3® ao Artigo 1° Da Lei Municipal 1209 de 03 de
Agosto De 2017, de autoria Dos Vereadores Geovane Menegueile E Robson Mattos;
4) Projeto De Lei N" 99/2017 - Estabelece Normas e Dispõe sobre e Proibição do

uso de Herbicidas e Agrotóxicos em Geral para capina quimica no território do
Município de Anchieta em Áreas Urbanas Públicas e Privadas, bem como, em áreas
de proteção mnbiental e mananciais. De Autoria Do Vereador Tássio Brunoro; 5)
Projeto De Lei N" 105/2017 - Dispõe sobre denominação de \ ia pública, de autoria
do Vereador Tássio Brunoro. Projetos em 2* Discussão; 1) Projeto de Lei n®

97/2017 - Dispõe sobre a obrigatoriedadé de inátalaçãó de sistema de segurança e
monitoramento por câmeras de vídeo nas areas externas das agencias das instituições
bancárias e financeiras que possuem agências ou postos de atendimento localizados
no município de Anchieta/es, e dá outras providências, de autoria do vereador Tássio
Brunoro; 2) Projeto dè Lei n® 104/2017 -4 Dispõe sobrè a denominação de via
pública, e dá outras providências, de autoria do vereador Geovane Menegueile. Em
seguida, o Sr. Presidente franqueou a palavra aos vereadores que quisessem se
manifestar a respeito dos projetos em discussão. Não havendo vereadores que
desejassem se manifestar, o Sr. Presidente passou aos Projetos em votação: 1)
Projeto de Lei n° 80/2017 - Institui à "Semana Municipal de Conscientização e
Incentivo à doação de órgãos", e dá outras providências, de autoria do vereador

Renato Lorencini, que foi aprovado por unanimidade; 2) Projeto de Resolução n°
12/2017 - Dispõe sobre alteração dos artigos 137, 139, 141, 181 e 182, do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Anchieta/ES, dc autoria do vereador
Beto Caiiman e outros vereadores. Antes de submeter o projeto em votação, o Sr.
Presidente solicitou o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final
ao projeto de resolução n° 12/2017, que emitiu parecer favorável. Em seguida,
submeteu à votação do Plenário o Projeto de resolução n® 12/2017, que foi aprovado

por unanimidade; 3) Projeto de Lei Substitutivo ao Projeto de Lei
Complementar n° 03/2017 - Altera o art. 6°, as alíneas i, m e p do inciso III do art.

18, os subitens 1.03, 1.04, 7.16, 11.02, 13.05, 14.05, 16.01 e 25.02 da lista de

serviços anexa, e inclui as alíneas t, u, e v do inciso III do art. 18, o inciso iv do art.
22, art.22 - a e os subitens 1.09, 6.06, 14.14, 16.02, 17.25 e 25.05 da lista de

serviços anexa da lei complementar n" 04/2003, de 29 de dezembro de 2003, de
autoria do vereador Renato Lorencini, que foi aprovado por unanimidade; 4) Projeto

de Lei n® 36/2017 - Dispõe sobre a regulamentação do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável, e dá outras providências, de autoria

do Poder Executivo. Antes de submeter o referido projeto a voiação, o Sr. Presidente

submeteu á votação do Plenário a Emenda Modificativa de autoria da Comissão de

Legislação, Justiça e Redação Final, que emitiu Parecer favorável. Em seguida, o Sr.
Presidente submeteu á votação o Projeto de Lei n° 36/2017 de autoria do Poder

Executivo, que foi aprovado por unanimidade; 5) Projeto de Lei Complementar n°
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VI - apresentar propostas de políticas publicas para a elaboração dos
Planos Plurianuais de aplicações (PPA's) e para as Leis de Diretrizes
Orçamentárias Municipais (LDO);

Vil - acompanhar e fiscalizar a utilização dos recursos públicos,
equipamentos e demais bens públicos utilizados na execução das ações dos
PMDRS e PMDPS, e dos programas estaduais e federais, inerentes ao setor
rural e pesqueiro;

Vil! — apresentar ao Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural
Sustentável (CEDRS), propostas e subsídios para a elaboração do Plano
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável (PEDRS), e para o Plano
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (PNDRS), bem como dos
programas estaduais e federais inerentes ao setor rural e pesqueiro;

IX — deliberar sobre a inclusão e exclusão de membros, órgãos e
entidades;

X - elaborar e aprovar seu Regimento interno, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, após a aprovação desta da Lei, a qual disciplinará sobre as
atribuições e funcionamento do COMDERS, da Secretaria Executiva e dos
Comitês e/ou Grupo Temático que vierem a integrar sua estrutura, bem como
decidir sobre alterações propostas por seus membros;

XI - articular-se com outros conselhos, órgãos e instituições que realizam
ações que tenham como objetivo a consolidação da cidadania no meio rural e
pesqueiro;

XII — articular-se com os CMDRS's dos municípios vizinhos visando a
construção de planos territoriais de desenvolvimento rural e pesqueiro
sustentável;

XIII - articular com os organismos públicos estaduais e federais a
compatibilização entre as políticas municipais e regionais e as políticas estaduais
e federais voltadas para o desenvolvimento rural e pesqueiro sustentável;

XIV — identificar e quantificar as necessidades de crédito rural e pesqueiro
para financiar os projetos da agricultura familiar e pesca do município, para, junto
com o CEDRS e outras parcerias, buscar o atendimento dessas necessidades;

XV - articular-se com os Agentes Financeiros com vistas a solucionar
dificuldades identificadas e quantificadas, em nível municipal, para a concessão
de financiamentos aos empreendimentos pesqueiros e rurais da Agricultura
Familiar;

XVI - promover ações que revitalizem a cultura local;
XVII - Propor políticas públicas municipais na perspectiva do

Desenvolvimento Rural e Pesqueiro e da conquista da plena cidadania do
público alvo destas atividades econômicas;

XVIII - contribuir para a redução das desigualdades de gênero, geração,
raça e etnia, estimulando a participação de mulheres, jovens, 3° idade e
descendentes das várias raças e etnias;

XIX - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a
aplicação e os resultados estratégicos alcançados pelos programas
desenvolvidos pela Prefeitura Municipal de Anchieta - ES.

Parágrafo único. Fica facultado ao COMDERS promover a realização de
seminários ou encontros regionais sobre temas constitutivos de sua agenda,
bem assim, estudos sobre a definição de convênios e parcerias na área de
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dssenvolvimento rural e pesqueiro sustentável a serem firmados com
organismos nacionais e internacionais públicos e privados.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO, FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO.

COMPOSIÇÃO

Art. 3° O COMDERS será integrado paritariamente por representantes
dos poderes públicos locais, das organizações dos pescadores, agricultores
familiares e assalariados rurais, dos beneficiários de programas de reforma
agrária, das organizações da sociedade civil e das entidades parceiras, as quais
farão indicação formal.

I - DOS PODERES PÚBLICOS:
a) Representantes indicados pelas Secretarias Municipais de:
1-Agricultura:
2 - Pesca;
3 - de Meio Ambiente;
4 - de Assistência Social;
5- de Educação;
6 - de Saúde;
7 -Turismo;
8 - Infraestrutura Municipal;

b) Um representante do Instituto Capixaba de Pesquisa e Extensão
Rural (INCAPER)

c) IFES - Instituto Federal do Espírito Santo

II - DOS AGRICULTORES FAMILIARES E PESCADORES:
a) Um representante do Sindicato de Trabalhadores Rurais de

Anchieta e Piúma;
b) Um representante do Movimento Educacional Promocional do

Espírito Santo - MEPES;
c) Um representante da Escola Família Agricola de Olivânia;
d) Um representante da Colônia de Pesca Z 4 "Marcílio Dias";
e) Três representantes de associações e cooperativas de

Pescadores, Caranguejeiros, Maricultores, Armadores e outros
que representam o segmento de Pescador Artesanal;

f) Três representantes de associações e cooperativas de
agricultores familiares.

§ 1® Para a escolha dos representantes das associações e cooperativas
rurais e pesqueiras, haverá a publicação de um edital ou chamamento público
para que as associações concorram livremente as vagas. Para a escolha levar-
se-à em consideração fatores de relevância, tais como, área de atuação,
abrangência, representatividade de segmentos estratégicos (de jovens,
mulheres, 3® idade), legalidade, regularidade, dentre outros. O processo de
seleção dos representantes das associações rurais e pesqueiras será
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conduzido, no caso das associações e cooperativas rurais, peio Sindicato dos
Trabalhadores Rurais, e no caso das representações das associações e
cooperativas pesqueiras, pela Colônia de Pescadores, ambos com o
acompanhamento da Secretaria Executiva do COMDERS

§ 2° Os Conselheiros Titulares e Suplentes devem ser indicados
formalmente, em documento escrito e timbrado, pelos órgãos, organizações e
entidades que representam;

§ 3® As indicações serão encaminhadas ao Prefeito Municipal para
publicação através de Decreto Municipal;

§ 4° Poderão ser convidados a participar das reuniões do COMDERS, a
juízo do seu Presidente, personaiidades e representantes de órgãos e entidades
públicos e privados, dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como técnicos
sempre que da pauta constar temas de suas áreas de atuação.

§ 5° Será substituído o Conselheiro que deixar de comparecer, ou enviar
suplente, a 3 (três) reuniões consecutivas, sem justificativa.

§ 6° As justificativas de ausência deverão ser apresentadas à secretaria
do Conselho até 3 (três) dias úteis antes da Reunião, quando prevista, e até 03
(três) dias úteis depois quando não previsto.

§ 7° A substituição será comunicada ao Plenário do COMDERS pelo seu
Presidente.

Art. 4® A presidência do COMDERS será eleita junto ao colegiado,
considerando como prioridade candidatos que são representantes de
entidades/secretarias afins (agricultura e pesca);

Art. 5° O Secretário Executivo do COMDERS, será eleito pelo colegiado,
dentre os representantes da secretaria Executiva que é composta por
representantes das Secretarias de Agricultura e Pesca, representante do
INCAPER, do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Anchieta e Piúma, da
Colônia de Pescadores

Art. 6® O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, salvo o disposto
no parágrafo primeiro deste artigo, podendo ser reconduzidos, observando as
especificidades da Presidência e Secretário Executivo.

§  1® Os mandados dos membros do COMDERS se encerrarão,
obrigatoriamente, no dia 31 de dezembro do último ano de mandato do gestor
municipai, sendo de responsabilidade da Secretaria de Agricultura e do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Anchieta e Piúma a condução do processo de
reestruturação do COMDERS.

§ 2® O exercício de representação no COMDERS será sem ônus para os
cofres públicos.

Art. 7® O COMDERS reunir-se-á no ordinariamente trimestralmente e

extraordinariamente sempre que necessitar, por convocação do seu Presidente,
Secretário Executivo ou mínimo de dois terços (2/3) conselheiros, para suas
deliberações e encaminhamentos.
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§ 1° As reuniões ordinárias serão definidas em calendário prévio, pelo
coiegiado.

§ 2® Nos casos de relevância e urgência, o Presidente do COMDERS,
Secretário Executivo ou mínimo de dois terços (2/3) conselheiros, convocará
reunião extraordinária, com antecedência mínima de 72 horas.

Art. 8® As decisões do COMDERS, serão materializadas por meio de
resoluções, e serão anuídas por quorum definido no Regimento Interno do
Coiegiado.

DO FUNCIONAMENTO E DELIBERAÇÃO

Art. 9® A estrutura de funcionamento e deliberação COMDERS compõe-
se de :

I - Plenário;
II - Secretaria Executiva;
III - Grupos e/ou Comitês Temáticos.

Art. 10. Plenário é o órgão máximo de deliberação do COMDERS, atuando
a partir da pauta da convocação das reuniões;

Parágrafo Único. O quòrum mínimo para a realização das sessões
dependerá da matéria em apreciação e será definido no Regimento Interno.

Art. 11. A Secretaria Executiva, composta por representantes das
entidades e órgãos afins, é responsável pela organização e funcionamento
administrativo do COMDERS.

Art. 12. Grupos e/ou Comitês Temáticos são órgãos auxiliares da
SECRETARIA Executiva, e sua composição, funcionamento e atribuições serão
dispostos no Regimento Interno.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Viabilizar a materializaçâo da Secretaria Executiva, dotando-a de
infraestrutura e pessoal necessários para seu funcionamento, com recursos
financeiros disponibilizados pela Secretaria de Agricultura.

Art 14. O COMDERS requisitará apoio jurídico, remetendo o processo
administrativo à Procuradoria Geral do Município para apreciação e emissão de
manifestação jurídica, bem como solicitando a presença de um assessor para as
sessões.

Parágrafo único. A Procuradoria Geral terá o prazo de 30 (trinta) dias
para a sua manifestação, a contar da entrada do processo na Procuradoria,
podendo tal prazo ser estendido desde que justificadamente.
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Art. 15. Os atos do COMDERS são de domínio público e serão
amplamente divulgados pelas Secretarias Municipais de Agricultura e Pesca, na
forma da Lei Orgânica Municipal e mediante publicidade em site oficial e outros
meios de comunicação social já utilizados pelo Município.

Art. 16. Os recursos financeiros necessários à instalação e manutenção
do COMDERS advirão das dotações mantenedoras da secretaria Municipal de
Agricultura, Pesca e Abastecimento.

Art. 17. O Executivo Municipal, através de seus órgãos e entidades da
Administração Pública, fornecerá as condições e as informações para o
COMDERS cumprir as suas atribuições.

Art. 18. A participação nas atividades do COMDERS e dos Comitês e/ou
Grupos Temáticos será considerada função relevante, não remunerada.

Art. 19. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos
trabalhos do COMDERS e das Câmaras Técnicas/Grupos Temáticos serão
prestados pela Secretaria Municipal de Agricultura.

Art. 20. As dúvidas e casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo
colegiado do COMDERS.

Art. 21. A presente lei poderá ser regulamentada no prazo de 90
(noventa) dias, a contar de sua publicidade.

Art 22. Revogam-se as leis municipais n° 205/1997, 355/2006,756/2011.

Art 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 26 de dezembro de 2017.

Fabct

Prefeito Municipal de Anchieta

'Publicada

Nos termos do art 82 da

Lei Orgânica Municipal"



m-;! GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

iPROG

LS:

ORIGEM

Local (Setor) SECRETARIA

Remessa N° 000000550

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 28/12/2017 15:02:18

Despacho Tendo em vista que o projeto cumpriu todas as exigências para sua aprovação, de
acordo com o regimento interno, e consequentemente culminou com a publicação
da Lei n°1256/17. Submeto a esta presidência na forma do artigo 30, XXIII, do
Regimento Interno desta casa para promoção de arquivamento

ANCHIETA, 28 de dezembro de 2017
ROlNIÜLO DA MATTA IGREJA

SECRETARIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO N° 003536/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI N° 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

PRESIDÊNCIA
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CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC.

FLS:

ORIGEM

^ I

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa No 000004234

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 28/12/2017 17:29:51

Despacho EM ATENÇÃO O QUE DISPÕE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 211 DO REGIMENTO
INTERNO DESTA CASA DE LEIS, AUTORIZO O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO DE N«>
3636/17. ^

ANCHIETA, 28 de dezembro de 2017
QM)dl'

P|tESIDENTE TASSIO ERNE^O FRANCO BRUNORO

PRESIDÊNCIA

PROTOCOLOÍS)

Processo, PROCESSO N° 003636/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI N° 36/2017 DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESQUEIRO SUSTENTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

SECRETARIA


